
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 920.279 - PR (2016/0129900-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CAROLINA KUMMER TREVISAN E OUTRO(S)
AGRAVADO  : APARECIDA FOMFERKO MACIEL 
ADVOGADO : THIAGO DAHLKE MACHADO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR ESTADUAL. PRESCRIÇÃO.   
ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. Não há como examinar a alegada prescrição do fundo de direito, tal 
como colocada a questão pelo ora agravante e enfrentada pelo Tribunal 
de origem, sem passar pela análise da forma como o próprio direito do 
recorrido que foi tratado pela legislação estadual de regência (Lei 
Estadual n.º 13.666/2002 e Decreto Estadual n.º 2333/2003), pretensão 
insuscetível em sede de recurso especial, conforme a Súmula 280/STF 
("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário.”).
2. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado na forma exigida pelos 
arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. Com 
efeito, a parte recorrente não procedeu ao necessário cotejo analítico 
entre os julgados, deixando de evidenciar o ponto em que os acórdãos 
confrontados, diante da mesma base fática, teriam adotado a alegada 
solução jurídica diversa. 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 09 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CAROLINA KUMMER TREVISAN E OUTRO(S)
AGRAVADO  : APARECIDA FOMFERKO MACIEL 
ADVOGADO : THIAGO DAHLKE MACHADO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): 

A hipótese é de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

agravo. 

A parte agravante aduz, em síntese, que "para concluir pela prescrição do 

direito da autora não se mostra necessário analisar o conteúdo da legislação local, mas 

apenas o fato de que o enquadramento funcional da agravada (ato concreto do Estado) 

ocorreu no de 2003, em razão da edição da Lei Estadual n.° 13.666/2002" (fl. 340).

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

É o relatório.

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 920.279 - PR (2016/0129900-4)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): 

Em que pesem os argumentos deduzidos no presente recurso, a decisão agravada 

não merece reparos.

Efetivamente, conforme decido anteriormente, nos termos da jurisprudência deste 

Superior Tribunal de Justiça, não há como examinar a alegada prescrição do fundo de direito, tal 

como colocada a questão pelo ora agravante e enfrentada pelo Tribunal de origem, sem passar 

pela análise da forma como o próprio direito do recorrido que foi tratado pela legislação estadual 

de regência (Lei Estadual n.º 13.666/2002 e Decreto Estadual n.º 2333/2003), pretensão 

insuscetível em sede de recurso especial, conforme a Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito 
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local não cabe recurso extraordinário.”).

A propósito, sobre o tema:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  SERVIDOR  
ESTADUAL.  RELAÇÃO DE TRATO   SUCESSIVO.   PRESCRIÇÃO   
QUINQUENAL.   SÚMULA  85/STJ.  LEI COMPLEMENTAR  
ESTADUAL  50/2003. ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 280 DO 
STF.  RECURSO  ESPECIAL  INTERPOSTO  PELA  ALÍNEA  "C" 
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO NÃO 
DEMONSTRADO.
1.  A  jurisprudência do STJ é pacífica ao reconhecer que, nos 
casos em  que  se  pleiteia  pagamento  de  vantagem pecuniária a 
servidor público  não incorporada pela Administração, não ocorre 
a prescrição do  fundo de direito, mas apenas das parcelas 
vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação. 
Incidência da Súmula 85/STJ 2. Para verificar  a  suposta  violação 
do art. 1º do Decreto 20.910/32, por não  ter  sido  declarada  a 
prescrição do próprio fundo de direito, faz-se  necessário  analisar 
as normas presentes na Lei Complementar Estadual 58/2003, o que 
é inviável na via especial, a teor da Súmula 280/STF,  uma  vez  que  
o  recurso  especial  não  se  presta  para uniformizar a 
interpretação de normas contidas em leis locais.
3.  A  ausência de similitude fática entre os arestos confrontados e 
do necessário cotejo analítico inviabiliza o conhecimento do 
recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 814.780/PB, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 
10/03/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO. NECESSIDADE DO EXAME DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. APLICAÇÃO.
1. Não há como examinar a alegada prescrição do fundo de direito, 
tal como colocada a questão pelo ora recorrente e enfrentada pelo 
Tribunal de origem, sem passar pela análise da forma como o 
próprio direito do recorrido foi tratado pela legislação estadual de 
regência (Lei Complementar Estadual 50/2003), pretensão 
insuscetível em sede de recurso especial, conforme a Súmula 
280/STF.
2. Ainda que superado o óbice, o acórdão recorrido não destoa do 
entendimento desta Corte Superior, no sentido de que, inexistindo 
manifestação expressa da Administração Pública negando o direito 
reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, 
mas tão-somente das parcelas anteriores ao qüinqüênio que 
precedeu à propositura da ação, ficando caracterizada relação de 
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trato sucessivo (Súmula 85 do STJ).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 829.522/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 08/03/2016)

Nesse mesmo sentido, confira-se também:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
ENQUADRAMENTO. PRESCRIÇÃO DE FUNDO. 
INTERPRETAÇÃO DO DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 280/STF.
1. O acolhimento das proposições recursais, em detrimento da 
conclusão do Tribunal de origem - feita com base na interpretação 
do direito local (Leis estaduais n° 4.794/88 e n° 5.265/89) -, é 
vedado a este Superior Tribunal de Justiça, em decorrência da 
aplicação do disposto na Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito 
local não cabe recurso extraordinário".
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 767.280/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 
05/11/2015)

Ademais, o recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alínea c do 

permissivo constitucional. Isso porque o dissídio jurisprudencial não foi demonstrado na forma 

exigida pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. Com efeito, a parte 

recorrente não procedeu ao necessário cotejo analítico entre os julgados, deixando de evidenciar 

o ponto em que os acórdãos confrontados, diante da mesma base fática, teriam adotado a 

alegada solução jurídica diversa.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0129900-4 AREsp 920.279 / PR

Números Origem:  00049588420098160004  1188153502  1188153504  23152009

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CAROLINA KUMMER TREVISAN E OUTRO(S)
AGRAVADO  : APARECIDA FOMFERKO MACIEL 
ADVOGADO : THIAGO DAHLKE MACHADO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Enquadramento

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CAROLINA KUMMER TREVISAN E OUTRO(S)
AGRAVADO  : APARECIDA FOMFERKO MACIEL 
ADVOGADO : THIAGO DAHLKE MACHADO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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